
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 872775 - GO (2023/0430836-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ANTONY SAVIO COSTA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO. 
SUSCITADA ILEGALIDADE DAS PROVAS. ATUAÇÃO DA 
GUARDA MUNICIPAL. TESE AFASTADA. SITUAÇÃO DE 
FLAGRANTE DELITO. DIREITO DE PERMANECER EM 
SILÊNCIO. AUSÊNCIA DE PRÉVIO AVISO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No julgamento do HC 830.530/SP, da Relatoria do Ministro Rogério 
Schietti Cruz, a Terceira Seção do STJ, analisando a decisão 
proferida pelo STF, na ADPF 995/DF, entendeu que tal diretriz não 
interfere na jurisprudência desta Corte Superior, sendo a ordem 
concedida à unanimidade. Ressalva de fundamentação deste Relator. 
Com efeito, em virtude de o acórdão proferido na mencionada ADPF 
ainda não ter sido publicado, este julgador entendeu não ser possível 
aferir sua real amplitude, e, por conseguinte, reiterar categoricamente a 
jurisprudência desta Corte Superior, consagrada no Recurso Especial n. 
1.977.119/SP. No entanto, tendo a maioria do colegiado considerado ser 
hipótese de reafirmar nossa jurisprudência sobre 
as guardas civis municipais, acolhe-se a orientação firmada pela 
Terceira Seção.
2. O contexto delineado revela não apenas a efetiva existência de justa 
causa para a abordagem do paciente, posto que indicado por usuário 
como vendedor da droga que estava consumindo, mas verdadeiro estado 
de flagrância, uma vez que com ele foram encontradas 65,338 gramas 
de maconha. Diante das circunstâncias fáticas retratadas, a atuação 
da guarda municipal não revela qualquer irregularidade, haja vista a 
efetiva situação de flagrante delito em que se encontrava o paciente, o 
que autoriza até mesmo a atuação de qualquer do povo, nos termos do 
art. 301 do CPP. 
3. "A jurisprudência dos Tribunais Superiores já sedimentou 
entendimento no sentido de que não há ilegalidade na prisão 
em flagrante realizada por guardas civis municipais, consoante disposto 
no art. 301 do CPP, segundo o qual "qualquer do povo poderá e as 
autoridades policiais e seus agentes deverão prender quem quer que seja 
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encontrado em flagrante delito". (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023.)
4. A legislação processual penal não exige que os policiais, no momento 
da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 
permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática 
somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC n. 
809.283/GO, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 24/5/2023).
5.  Relevante registrar, outrossim, que a falta de informação ao direito 
ao silêncio na fase do inquérito policial constitui nulidade relativa, a 
qual, além de necessidade de alegação oportuna, necessita da 
demonstração de efetivo prejuízo, o qual não foi evidenciado na espécie.
6. Agravo regimental improvido.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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encontrado em flagrante delito". (AgRg no RHC n. 181.874/PR, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
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4. A legislação processual penal não exige que os policiais, no momento 
da abordagem, cientifiquem o abordado quanto ao seu direito em 
permanecer em silêncio (Aviso de Miranda), uma vez que tal prática 
somente é exigida nos interrogatórios policial e judicial (AgRg no HC n. 
809.283/GO, DE MINHA RELATORIA, Quinta Turma, julgado em 
22/5/2023, DJe de 24/5/2023).
5.  Relevante registrar, outrossim, que a falta de informação ao direito 
ao silêncio na fase do inquérito policial constitui nulidade relativa, a 
qual, além de necessidade de alegação oportuna, necessita da 
demonstração de efetivo prejuízo, o qual não foi evidenciado na espécie.
6. Agravo regimental improvido.
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ANTONY SAVIO 

COSTA SILVA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ 

fls. 528/539).

Repisa a defesa, em síntese, a tese veiculada na inicial, no sentido de 

ilegalidade das provas produzidas no feito de origem, pois decorrentes de ação indevida 

da guarda municipal, eis que o paciente não se encontrava em situação de flagrância.

Requer a reconsideração da decisão ou que seja o presente feito submetido a 

julgamento pela Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

A decisão recorrida, a ser mantida, ante a ausência de fundamentos que a 

infirme, foi proferida nos seguintes termos, no que ora interessa (e-STJ fls. 106/114):

A Corte local afastou a alegada nulidade da atuação da Guarda Municipal, 
ante a visível situação de flagrante delito. Veja-se (e-STJ fls. 519/520):

Oportuno sopesar, no mais, que, em recente decisão da Terceira Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, firmou-se o entendimento de que 
“salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as guardas 
municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se, além de justa 
causa para a medida (fundada suspeita), houver pertinência com a 
necessidade de tutelar a integridade de bens e instalações ou assegurar 
a adequada execução dos serviços municipais, assim como proteger os 
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seus respectivos usuários” (HC n. 830.530/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, julgado em 27/9/2023, DJe de 4/10/2023).
No caso dos autos, verifica-se que os guardas-civis metropolitanos 
presenciaram o usuário Valter de Oliveira Maciel consumindo um 
cigarro de maconha, na praça universitária; abordado, ele declinou 
que o acusado lhe vendeu a substância entorpecente, momentos antes.
Portanto, constata-se que a atuação dos agentes atendeu as exigências 
legais, pois evidenciada situação flagrancial, nos termos dos artigos 
301 e 302, II, da Lei Penal Adjetiva. Nesse contexto, não guarda 
qualquer pertinência a alegação de ilicitude da prisão, tratando-se de 
manobra protelatória, inviável acolher a pretensão absolutória.

 

Como se vê, inafastável a situação flagrancial que ensejou a ação da guarda 
municipal. Efetivamente, abordado o usuário Valter de Oliveira Maciel, este 
indicou o paciente como o vendedor da droga que estava consumindo, o qual 
foi avistado pela guarda municipal sentando em um banco na praça, embaixo 
do qual encontradas 65,338 gramas de maconha, acondicionada em sacos 
plásticos diversos.
Assim, tem-se que o paciente foi indicado como o traficante da droga 
encontrada com terceiro e com ele foi, de fato, apreendido mais entorpecente. 
Configurada a situação de flagrante delito, mostra-se lícita a abordagem e 
conseguinte apreensão da droga feita pela Guarda Civil Municipal, que não 
atua, nessa hipótese, como polícia investigativa.
Portanto, verifica-se que o entendimento assentado pela Corte local, no 
julgamento do writ originário, encontra-se em consonância com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da legalidade da 
prisão por guardas municipais em situação de estado flagrancial visível, não 
havendo falar, nessa oportunidade, em ilicitude das provas daí decorrentes 
(AgRg no HC n. 809.245/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023).
No mesmo sentido, destaco os recentes julgados do STJ:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
RECEPTAÇÃO. GUARDA MUNICIPAL. ATUAÇÃO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA.
1. Recentemente, a Sexta Turma desta Corte decidiu que as guardas 
municipais "podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas 
sempre vinculados à finalidade específica de tutelar os bens, serviços e 
instalações municipais, e não de reprimir a criminalidade urbana 
ordinária, função esta cabível apenas às polícias, tal como ocorre, na 
maioria das vezes, com o tráfico de drogas". Nesse contexto, destacou 
que "não é das guardas municipais, mas sim das polícias, como regra, 
a competência para patrulhar supostos pontos de tráfico de drogas, 
realizar abordagens e revistas em indivíduos suspeitos da prática de tal 
crime ou ainda investigar denúncias anônimas relacionadas ao tráfico 
e outros delitos cuja prática não atinja de maneira clara, direta e 
imediata os bens, serviços e instalações municipais". Assim, concluiu 
que "só é possível que as guardas municipais realizem 
excepcionalmente busca pessoal se houver, além de justa causa para a 
medida (fundada suspeita de posse de corpo de delito), relação clara, 
direta e imediata com a necessidade de proteger a integridade dos bens 
e instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, o que não se confunde com permissão para realizarem 
atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e 
civil para combate da criminalidade urbana ordinária" (REsp n. 
1.977.119/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022). Precedentes.
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2. Todavia, o Supremo Tribunal Federal fixou, em repercussão geral, a 
tese segundo a qual "é constitucional a atribuição às guardas 
municipais do exercício de poder de polícia de trânsito, inclusive para 
imposição de sanções administrativas legalmente previstas" (RE n. 
658.570, relator Marco Aurélio, relator p/ acórdão Roberto Barroso, 
Tribunal Pleno, julgado em 6/8/2015, acórdão eletrônico Repercussão 
Geral - Mérito DJe-195 divulgado em 29/9/2015, publicado em 
30/9/2015).
3. Ademais, "conforme jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior, não há falar em ilegalidade na prisão em flagrante realizada 
por guardas civis municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 
'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes 
deverão prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" 
(AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
4. Nesse contexto, a atuação da Guarda Municipal motivada pela 
visualização do réu na condução de motocicleta sem capacete, seguida 
de fuga após a ordem de parada, que culminou na constatação da 
prática do delito de receptação, não se mostra ilegal.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 776.743/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023) - 
negritei.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. ATUAÇÃO DAS 
GUARDAS MUNICIPAIS. LICITUDE DAS PROVAS OBTIDAS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência pacífica desta Corte tem admitido a realização de 
busca pessoal e a prisão em flagrante por guardas municipais, tendo 
em vista a autorização constante nos artigos 240, § 2º, 244 e 301 do 
Código de Processo Penal.
2. Constata-se que, além de possível a busca pessoal pelos guardas 
municipais, houve fundada suspeita para abordar o paciente, pois os 
referidos guardas se encontravam em patrulhamento quando efetuaram 
a abordagem, porquanto o paciente, ao notar a aproximação da 
viatura, se assustou e empreendeu fuga sem motivo aparente, 
possibilitando a intervenção dos agentes públicos diante da suspeita 
acerca da prática de ato ilícito. Não há, pois, qualquer razão para 
considerar as provas colhidas como ilícitas.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 788.601/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 20/3/2023) - negritei.

 
No que se refere à ausência do Aviso de Miranda, a Corte de origem 
acentuou que na esteira do entendimento consolidado pelos Tribunais 
Superiores, a ausência do “aviso de Miranda” constitui nulidade relativa, 
demandando a comprovação de efetivo prejuízo, consoante o princípio pas de 
nullité sans grief, previsto no artigo 563, do Código de Processo Penal, 
inocorrente na espécie (e-STJ fl. 519).
Além disso, a obrigação de informar quanto ao direito ao silêncio se dá 
quando do interrogatório do réu, em sede inquisitorial e judicial, e não por 
ocasião do flagrante, como no caso dos autos.  Confira-se:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA E 
RESTITUIÇÃO DE BEM APREENDIDO. NECESSIDADE DE 
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REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE REFORMATIO IN PEJUS 
E REDUÇÃO DA PENA DE MULTA. FALTA DO NECESSÁRIO 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - No que se refere à suposta quebra de cadeia da custódia, verifica-se 
que a Corte de origem, mediante exauriente exame dos elementos 
constantes dos autos, entendeu que "não há ilegalidade a ser sanada, 
pois nenhum elemento demonstrou adulteração dos vestígios, alteração 
na ordem cronológica do procedimento ou qualquer interferência a 
ponto de macular as evidências e, por conseguinte, a materialidade do 
injusto". Para infirmar tal conclusão, como pretende a defesa, seria 
necessário aprofundado revolvimento do material fático-probatório, 
inviável na via eleita, ex vi da Súmula n. 7 do STJ. Precedentes.
II - Quanto à suposta nulidade por descumprimento do Aviso de 
Miranda, melhor sorte não assiste ao agravante, uma vez que teve seu 
direito de permanecer em silêncio assegurado perante a autoridade 
policial, bem como em juízo, sendo certo que os questionamentos 
realizados pelos policiais militares responsáveis pela prisão em 
flagrante não têm o condão de tornar nula a condenação, ainda mais 
porque nem sequer se demonstrou eventual prejuízo para o acusado, 
que foi condenado com base em elementos de prova devidamente 
produzidos no crivo do contraditório judicial, assegurada a ampla 
defesa. Precedentes.
III - No que se refere às pretensões de reconhecimento da reformatio in 
pejus e redução proporcional da pena de multa, verifica-se que as 
referidas teses, na forma como foram postas no apelo raro, não foram 
objeto de análise no acórdão recorrido, tampouco foram opostos os 
necessários embargos de declaração para provocar a manifestação da 
Corte de origem, o que obsta a análise pelo STJ, em virtude da 
ausência de prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula n. 282 
do STF. Precedentes.
IV - Quanto à suposta necessidade de ressarcimento de bem apreendido 
por ocasião da prisão em flagrante, verifica-se que a Corte de origem, 
mediante exauriente exame dos elementos constantes dos autos, 
assentou que nem sequer foi comprovado que os pagamentos do citado 
veículo foram realizados pela genitora do recorrente. Assim, para 
infirmar tal conclusão, como pretende a defesa, seria necessário 
aprofundado revolvimento do material fático-probatório, inviável na 
via eleita (Súmula n. 7 do STJ).
V - Ademais, tendo o bem sido apreendido por ocasião da prisão em 
flagrante do acusado, não há falar em ilegalidade na decretação de 
perdimento, pois, como bem observado pela magistrada a quo, "o 
veículo foi utilizado para a prática do crime, o que, por si só, é 
suficiente para o seu perdimento".
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.933.837/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
4/10/2022, DJe de 11/10/2022)

 
Inexistente, portanto, o alegado constrangimento ilegal a justificar a 
concessão, de ofício, da ordem postulada.
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.
 

 
Como se vê, a Corte de origem afastou a tese relativa à ilegalidade das provas 
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produzidas diante da situação de flagrância verificada na hipótese. Por sua vez, a 

obrigação de informar quanto ao direito ao silêncio se dá quando do interrogatório do réu, 

em sede inquisitorial e judicial, e não por ocasião do flagrante, como no caso dos autos. 

Outrossim, o Tribunal estadual salientou que não demonstrado prejuízo em desfavor do 

réu. 

Portanto, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não 

foram apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão 

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : ANTONY SAVIO COSTA SILVA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONY SAVIO COSTA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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